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QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Estágios
e seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Prótese Ortodôntica Laboratorial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 2 3 3
Ergonomia Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 1 1,5
Tecnologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 1 3 6
Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 9
Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 40

Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Estágios
e seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Prótese Especial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 1 2 4
Bioinformática Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 2 2
Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 20
Prótese Especial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 1 2 4
Bioinformática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 2 2
Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 20

Portaria n.o 320/2002
de 23 de Março

Sob proposta do Instituto Politécnico de Tomar e
da sua Escola Superior de Gestão;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setem-
bro);

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 413-E/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 680-C/98, de
31 de Agosto;

Considerando o disposto nas Portarias n.os 511/99,
de 16 de Julho, e 1020/2000, de 25 de Outubro;

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro) e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração

O n.o 4.o da Portaria n.o 1020/2000, de 25 de Outubro,
passa a ter a seguinte redacção:

«4.o

Regime transitório

1 — As regras da transição entre o anterior e o novo
plano de estudos são fixadas pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente do estabelecimento de ensino.

2 — Aos alunos da opção e do ramo de Gestão de
Comércio e Serviços é facultado, nos termos fixados
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino, o prosseguimento dos estudos
nos mesmos.»

2.o

Produção de efeitos

O disposto na presente portaria produz efeitos a partir
da data de entrada em vigor da Portaria n.o 1020/2000,
de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
21 de Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 321/2002
de 23 de Março

Considerando o requerido pela Egas Moniz — Coo-
perativa de Ensino Superior, C. R. L., entidade institui-
dora da Escola Superior de Saúde Egas Moniz, reco-
nhecida como de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 381/99, de 22 de Setembro, ao abrigo do disposto
no Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alterações

1 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1205/2000, de 22 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
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tápico de licenciatura em Audiologia na Escola Superior
de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

2 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1207/2000, de 22 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Radiologia na Escola Superior
de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

3 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1208/2000, de 22 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Fisioterapia na Escola Supe-
rior de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

4 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1225/2000, de 30 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Terapia da Fala na Escola
Superior de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte
redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

5 — O n.o 5.o da Portaria n.o 1226/2000, de 30 de
Dezembro, que autorizou o funcionamento do curso bie-
tápico de licenciatura em Ortóptica na Escola Superior
de Saúde Egas Moniz, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — O 1.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive, um ano
curricular em cada ano lectivo.

2 — O 2.o ciclo do curso pode começar a funcionar
a partir do ano lectivo de 2001-2002, inclusive.»

2.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
25 de Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 322/2002
de 23 de Março

A requerimento da Cruz Vermelha Portuguesa, enti-
dade instituidora da Escola Superior de Enfermagem
da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis,
reconhecida como de interesse público pelo Decreto
n.o 3/2002, de 6 de Fevereiro, ao abrigo do disposto
no Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de
Março);

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto;

Considerando o disposto no Regulamento Geral do
Curso de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pela
Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março,
e no artigo 64.o do referido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Enfermagem na Escola Superior de Enferma-
gem da Cruz Vermelha Portuguesa de Oliveira de Aze-
méis, nas instalações que estejam autorizadas nos termos
da lei.

2.o

Regulamento

Ao curso aplica-se o Regulamento Geral do Curso
de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pela Por-
taria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro.

3.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder os 45.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
180 alunos.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso, nos termos
do anexo à presente portaria.

5.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

6.o

Início de funcionamento do curso

O curso pode começar e funcionar a partir do
2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002, inclusive, de
forma progressiva.


